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Os debates sobre o cuidado enquanto direito a ser garantido pelos Estados vêm ganhando relevância em diversos países da América Latina e da Europa nas últimas duas décadas, e adquiriram um caráter urgente a partir da crise multidimensional desatada pela pandemia por COVID-19. Na América Latina, em particular, onde as dinâmicas centro-periferia constrangem as possibilidades dos Estados de desenvolver e sustentar sistemas de proteção social robustos e universais, é particularmente desafiador pensar em sistemas de cuidado que atendam não somente às necessidades de cuidados de crianças, pessoas idosas ou pessoas vivendo com alguma deficiência permanente ou temporária, mas também às necessidades daquelas pessoas que exercem o trabalho de cuidados – de maneira remunerada ou não. 
Outra característica específica da região latino-americana é o arraigo histórico e político dos arranjos comunitários na gestão da vida cotidiana em muitos territórios, como nas zonas rurais e nos territórios periféricos das cidades, onde a presença do Estado é insuficiente; além dos territórios indígenas e étnicos (quilombos, palenques, entre outros). Nesse sentido, os avances institucionais observados recentemente em diferentes países da região relativos ao tema do cuidado, inclusive no Brasil, têm sido provocados a incorporar uma dimensão comunitária nas políticas e sistemas de cuidados. Isso vai ao encontro do critério orientador proposto pela CEPAL para as políticas de cuidado desenvolvidas na região, que busca afiançar a corresponsabilidade social – entre Estado, mercado, famílias e comunidades –, além da corresponsabilidade de gênero, na gestão dos cuidados.
O presente trabalho tem como objetivo contribuir para a discussão sobre o cuidado em perspectiva comunitária, propondo algumas aproximações a uma definição conceitual do mesmo a partir de uma abordagem regional latino-americana. Se pretende, com isso, expor algumas diferenças-chave entre os sistemas de proteção social de dois países da região que se encontram em processo de construção de suas políticas nacionais de cuidado – Brasil e Colômbia – , e avançar em uma reflexão sobre os alcances e limites dos arranjos comunitários de cuidado no marco dessas políticas.  Além disso, se pretende apresentar as estratégias inovadoras que vêm sendo desenvolvidas pelo governo da Colômbia no sentido de empoderar as comunidades territoriais e fortalecer o tecido social através de uma estratégia de parcerias público-comunitárias para a gestão dos cuidados.
Para tanto, se apresentará uma revisão de literatura sobre o tema dos cuidados comunitários, produzida especialmente na América Latina, por teóricas e teóricos da região que analisam, em perspectiva situada, decolonial e interseccional, a realidade dos entramados comunitários de cuidado. Além disso, se apresentarão e analisarão os principais documentos chave produzidos pelos governos de ambos os países relativos às políticas nacionais de cuidado em construção, com especial foco em como introduzem o pilar comunitário nas políticas. 
Como resultados preliminares, se espera encontrar algumas diferenças sensíveis entre ambos os casos quanto ao alcance proposto das políticas de cuidados e às estratégias de parceria público-comunitárias concebidas. Além de fatores contextuais e culturais, se trabalha com a hipótese de que a existência, no Brasil, do SUS e do SUAS, supõem uma plataforma institucional para a garantia de direitos que só atualmente vêm tentando ser construída na Colômbia. Isso marca uma limitação sensível quanto às possibilidades de capilaridade de um sistema de cuidados no país vizinho, mas também entrega um campo amplo de possibilidades para o atual processo de construção política pactuada com a sociedade e, em especial, com os setores populares. 
